
PARECER Nº                                      , DE                .

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 609, DE 2018.

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de lei em epígrafe, que dispensa do exame pericial admissional os servidores aprovados em concurso público que já estejam em atividade no serviço público estadual.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias da 124ª a 128ª (de 25/09 a 11/10/2018). 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, buscamos analisar o Controle Preventivo de Constitucionalidade, em essência, verificamos que o projeto em análise, de iniciativa parlamentar, cuidou de matéria relativa ao regime jurídico de servidor público, portanto, quanto à iniciativa legislativa, viola a reserva do Poder Executivo e o princípio da separação de poderes, previstos nos artigos 5º, 24, § 2º, item 4, e 47, XI, da Constituição Estadual.

Sendo assim, existem óbices de natureza constitucional, legal e jurídicos ao prosseguimento do feito.

Em resumo, a proposição visa desburocratizar as regras aplicáveis à admissão do cidadão aprovado em concurso que já está em exercício de cargo público, ao dispensar do exame de perícia médica inicial de ingresso. Para tanto, importa destacar que um dos requisitos para a posse em cargo público é gozar de boa saúde, comprovada em inspeção realizada em órgão médico oficial, de acordo com a Lei nº 10.261/68, o qual dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.

Cumpre registrar, ainda, por relevante, que o Estatuto  dos Funcionários Públicos contempla parcela considerável do assunto tratado e regulado no projeto de lei, no que tange ao servidor estável, que é uma espécie dentro do gênero servidor estatal, a saber:

Artigo 55 - A posse do funcionário estável, que for nomeado para outro cargo, independerá de exame médico, desde que se encontre em exercício.

Ademais, o projeto de lei é de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo Estadual, por tratar-se de matéria que interfere no regime jurídico dos servidores públicos, com base na Constituição Paulista:

“Artigo 24 ..........................................................................

(...)

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

(...)

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;(NR)”(grifei)

Portanto, confere ao chefe do Poder Executivo a competência para iniciar os processos de elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre regime jurídico dos servidores públicos estaduais. Não bastassem tais elementos, especialmente no sentido da locução constitucional regime jurídico dos servidores públicos, que tal expressão exterioriza o conjunto de normas que disciplinam os diversos aspectos das relações, estatutárias ou contratuais, mantidas pelo Estado com os seus agentes.
Nesse aspecto, em virtude da extensão de sua abrangência conceitual, o Supremo Tribunal Federal exarou a seguinte manifestação a respeito do significado constitucional do regime jurídico dos servidores públicos (civis e militares):
“Trata-se, em essência, de noção que, em virtude da extensão de sua abrangência conceitual, compreende todas as regras pertinentes (a) às formas de provimento; (b) às formas de nomeação; (c) à realização do concurso; (d) à posse; (e) ao exercício, inclusive as hipóteses de afastamento, de dispensa de ponto e de contagem de tempo de serviço; (f) às hipóteses de vacância; (g) à promoção e respectivos critérios, bem como avaliação do mérito e classificação final (cursos, títulos, interstícios mínimos); (h) aos direitos e às vantagens de ordem pecuniária; (i) às reposições salariais e aos vencimentos; (j) ao horário de trabalho e ao ponto, inclusive os regimes especiais de trabalho; (k) aos adicionais por tempo de serviço, gratificações, diárias, ajudas de custo, e acumulações remuneradas; (l) às férias, licenças em geral, estabilidade, disponibilidade, aposentadoria; (m) aos deveres e proibições; (n) às penalidades e sua aplicação; (o) ao processo administrativo” (STF, ADI-MC 766-RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, 03-09-1992, v.u., DJ 27-05-94, p. 13.186 e; ADI-MC 1.381-AL, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, 07-12-1995, v.u., DJ 06-06-2003, p. 29).”(grifei)
Como se observa, a propositura em estudo padece de vício formal consistente na ofensa à regra da iniciativa legislativa reservada do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre o assunto, dada a implicação com o princípio fundamental da separação e independência dos Poderes.

Diante do exposto, sob ótica da competência desta Comissão, voto contrário ao PL nº 609/2018.

Sala das Comissões, em

Deputado Celso Nascimento
Relator
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